
 

As hipóteses de alterações contratuais encontram-se nos seguintes dispositivos legais.

Alterações Contratuais -
Fundamentação

Alterações Contratuais -
Fundamentação

 

Prorrogação de Prazo
Lei 14.133/2025, Art. 107

Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal,
desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção
contratual sem ônus para qualquer das partes.

“

Instrução Normativa Seges Nº 05/2017, Art. 15

Art. 15. Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua
essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma
permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando

“



 

 

 

a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades
finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua interrupção possa
comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da
missão institucional.

Instrução Normativa Seges Nº 05/2017, Anexo IX, item 1

1. A duração dos contratos ficará adstrita à vigência dos respectivos
créditos orçamentários, podendo, quando for o caso, ser prorrogada até o
limite previsto no ato convocatório, observado o disposto no art. 57 da Lei
nº 8.666, de 1993.
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Contratos por prazo indeterminado
Lei 14.133, Art 109

Art. 109. A Administração poderá estabelecer a vigência por prazo
indeterminado nos contratos em que seja usuária de serviço público
oferecido em regime de monopólio, desde que comprovada, a cada
exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à
contratação.

“

Instrução Normativa Seges Nº 05/2017, Anexo IX, Item 1.1

1.1. O órgão ou entidade poderá estabelecer a vigência por prazo
indeterminado nos contratos em que seja usuária de serviço público
essencial de energia elétrica, água e esgoto, serviços postais
monopolizados pela empresa brasileira de correios e telégrafos e ajustes
firmados com a imprensa nacional, desde que no processo da contratação
estejam explicitados os motivos que justificam a adoção do prazo
indeterminado e comprovadas, a cada exercício financeiro, a estimativa de
consumo e a existência de previsão de recursos orçamentários.
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Alterações dos Contratos
Lei 14.133, Art 124

Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as
devidas justificativas, nos seguintes casos:

I - unilateralmente pela Administração:

(...)

II - por acordo entre as partes:

“

Instrução Normativa Seges Nº 05/2017, Anexo X, itens 1 e 2

1. Durante a fase de execução da prestação dos serviços, o objeto
contratado poderá ser alterado, desde que justificadamente, na forma
prevista no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

2. As alterações contratuais devem ser promovidas mediante celebração
de termo aditivo, que deverá ser submetido à prévia aprovação da
consultoria jurídica do órgão ou entidade contratante.
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